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“Para que existe o registro 
a não ser para dar segurança aos direitos?”
Afrânio de Carvalho


			Ao Professor Christiano Cassettari, 
nosso cordial agradecimento pelo honroso 
convite para ajudarmos a construir essa importante coleção dedicada a temas básicos 
do Direito Registral brasileiro.
Os autores
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			Apresentação 

			A Coleção Cartórios foi criada com o objetivo de permitir aos estudantes, tabeliães, registradores, escreventes, juízes, promotores e profissionais do Direito acesso a estudo completo, profundo, atual e didático de todas as matérias que compõem o Direito Notarial e Registral.

			A obra sobre o Registro de Imóveis contém: a parte geral do registro imobiliário, os atos ordinários e os procedimentos especiais que tramitam no ofício imobiliário. No livro de Tabelionato de Notas trata da teoria geral do Direito Notarial e dos atos praticados neste cartório, como as escrituras, os reconhecimentos de firma e a autenticação dos documentos. Já o de Registro Civil divide-se em duas obras: um volume sobre o Registro Civil das Pessoas Naturais, que contém a parte geral do registro civil das pessoas naturais, o registro de nascimento, a habilitação e o registro de casamento, o óbito e o Livro “E”; já o outro volume se refere ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas, que trata dos atos em que se registram as pessoas jurídicas que não são de competência das juntas comerciais estaduais.

			Em Tabelionato de Protestos encontram-se todas as questões referentes ao protesto de títulos e documentos da dívida, estabelecidas nas leis extravagantes, dentre elas a de protesto. No livro sobre Registro de Títulos e Documentos, estão reunidas todas as atribuições desse importante cartório e, ainda, análises de outros pontos importantes para serem estudados. 

			Há, ainda, um volume dedicado a quem se prepara para a 2ª fase do Concurso de Cartório, contendo os modelos dos atos praticados em todas as especialidades, de maneira comentada.  

			A coleção terá um volume sobre Teoria Geral do Direito Notarial e Registral, que está sendo preparado, e que pretende abordar os aspectos da Lei dos Notários e Registradores (Lei n. 8.935/94).

			Reconhecidos no cenário jurídico nacional, os autores possuem vasta experiência e vivência na área cartorial aliando teoria e prática, por isso esperamos que esta Coleção possa ser referência a todos que necessitam estudar os temas nela abordados. Preocupamo-nos em manter uma linguagem simples e acessível, para permitir a compreensão daqueles que nunca tiveram contato com esse ramo do Direito, reproduzindo todo o conteúdo exigido nos concursos públicos e cursos de especialização em Direito Notarial e Registral, além de exemplificar os assuntos sob a ótica das leis federais e com as posições dominantes das diversas Corregedorias-Gerais de Justiça dos Estados e dos Tribunais Superiores.

			Minhas homenagens aos autores dos livros desta Coleção, que se empenharam ao máximo para que seus livros trouxessem o que de mais novo e importante existe no Direito Notarial e Registral, pela dedicação na divulgação da Coleção em suas aulas, palestras, sites, mídias sociais, blogues, jornais e diversas entidades que congregam, o que permitiu que ela se tornasse um sucesso absoluto em todo o país, logo em suas primeiras edições. Gostaria de registrar os meus mais sinceros agradecimentos a todas as instituições que nos ajudaram de alguma forma, especialmente a ANOREG BR, ENNOR, ARPEN BR, COLÉGIO NOTARIAL DO BRASIL, IRIB, IEPTB e IRTDPJ, na figura de seus presidentes e diretores, pelo apoio irrestrito que nos deram, para que esta Coleção pudesse se tornar um grande sucesso. Qualquer crítica ou sugestão será bem-vinda e pode ser enviada para o meu e-mail pessoal: contato@professorchristiano.com.br. 

			Salvador, fevereiro de 2020.

			Christiano Cassettari

			www.professorchristiano.com.br
Instagram: @profcassettari


1

			Introdução

			Este livro é o resultado de alguns anos de atuação do Registro Civil de Pessoas Jurídicas (indicado, em muitas oportunidades, no texto, como “RCPJ”). De grande importância para a vida econômica do país, esse órgão registral, entretanto, parece estar sempre relegado a segundo plano em termos de estudo de suas matérias peculiares, investimento em tecnologia e produção de obras específicas acerca das atividades registrais que lhe incumbem. Além disso, a dificuldade e aridez de muitos de seus temas parecem ser outro fator que não atrai a atenção de muitos que entram em contato com seus postulados básicos.

			Em razão disso, está o nosso esforço em tentar produzir um texto que ajude a superar essas dificuldades iniciais e colabore na motivação para seu estudo através de uma visão mais sistematizada e atraente acerca dos temas peculiares ao estudo da importante atividade que é o registro de pessoas jurídicas no Brasil.

			A abordagem do tema inicia-se pela exploração dos aspectos históricos, por meio do capítulo intitulado NOÇÃO HISTÓRICA. Nele, procurou-se traçar um panorama relativo aos registros públicos, desde a Antiguidade até os nossos dias, passando por uma análise evolutiva dos registros públicos no direito brasileiro, finalizando-se, a seguir, com os aspectos específicos relativos à evolução histórica do registro de pessoas jurídicas e de títulos e documentos no país.

			A seguir, passamos a um amplo exame dos princípios registrais aplicáveis a esse ramo da atividade registral no capítulo que denominamos PRINCÍPIOS REGISTRAIS PROEMINENTES NO RCPJ, sendo o momento da obra em que apresentamos os aspectos principiológicos provindos dos registros públicos como atividade jurídica, imprimindo-lhes um enfoque analítico centrado naquilo em que interferem e trazem peculiaridades muito especiais quando aplicados à atividade específica do Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 

			No capítulo PESSOA JURÍDICA – UMA NOÇÃO FUNDAMENTAL, procuramos apresentar, principalmente, as noções elementares sobre o fenômeno exclusivamente jurídico que é a personificação enquanto instituição de direito, ao mesmo tempo em que procuramos traçar um conceito de pessoa jurídica totalmente atualizado, em consonância com as últimas inovações trazidas ao direito brasileiro. 

			O extenso capítulo AS PESSOAS JURÍDICAS NO DIREITO BRASILEIRO é dedicado a uma ampla abordagem acerca da caracterização da significativa variedade de espécies de pessoas jurídicas presentes na realidade do direito brasileiro e de aspectos ligados à problemática da realização de seu registro nos órgãos competentes. Esse é um capítulo fundamental no contexto da abordagem geral dada ao tema do registro de pessoas jurídicas.

			Na abordagem intitulada CONCEITO, ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES DO RCPJ, passamos à conceituação do que é o Registro Civil de Pessoas Jurídicas, à explicação de como ele está organizado no país e de quais as atribuições que lhe são reservadas no âmbito do extenso setor que tem a seu cargo a realização do registro de pessoas jurídicas no país. 

			Nos PROCEDIMENTOS REGISTRAIS NO RCPJ, a partir do esclarecimento de que a expressão “procedimentos registrais” designa o conjunto de providências e de documentos cuja apresentação, perante o Registro Civil de Pessoas Jurídicas, faz-se necessária para que o interessado possa obter a realização do ato registral pretendido e aufira os efeitos jurídicos dele decorrentes, é apresentada uma extensa e detalhada abordagem desse tema de fundamental importância a tantos quantos atuam na realização concreta da atividade, independentemente do nível de complexidade do órgão registral.

			O capítulo que trata da PRÁTICA DE ATOS REGISTRAIS NO RCPJ apresenta aspectos elementares da realização dos atos de registro, acompanhados de modelos que podem servir de base para que, a partir deles, os registradores e seus prepostos possam desenvolver o aperfeiçoamento de suas rotinas na atividade diuturna dos Registros Civis de Pessoas Jurídicas, de acordo com suas características locais e regionais.

			Apesar de termos corrido o risco de que alguns pontos da obra viessem a ser considerados repetitivos na abordagem contextual, asseveramos tranquilamente que isso foi proposital, visando a reforçar os aspectos em relação aos quais a fixação da matéria é fundamental, mormente em razão do caráter propedêutico da abordagem, visando à iniciação dos neófitos que, por interesse ou necessidade, venham a lançar-se ao enfrentamento dos temas inerentes ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas.

			A todos, portanto, nossa gratidão por terem prestigiado a obra, sendo, desde já, convocados a colaborarem para o seu aperfeiçoamento, com suas indispensáveis e enriquecedoras críticas e sugestões.

			OS AUTORES


2

			Noção Histórica

			2.1	Introdução

			Registrar, desde os primórdios da humanidade, significou consignar por escrito. Está na essência desse vocábulo um sentido de deixar alguma coisa inscrita, simbolicamente, para a posteridade.

			Foi a escrita, portanto, que passou a possibilitar a realização dos registros, reduzindo a escrito os fatos de interesse humano, como os compromissos, negociações e tudo quanto diga respeito à preservação de sua memória.

			O surgimento da escrita, além disso, foi uma das maiores revoluções tecnológicas experimentadas pelo homem, introduzindo profundas modificações nos hábitos e no modo de vida das pessoas como instrumento capaz de conservar, para o futuro, todas as informações valiosas para a humanidade.

			Os escreventes, como encargo de caráter público, surgiram para resolver o problema da confiabilidade dos escritos, passando a realizar-se por pessoas especialmente incumbidas pelo governo de escreverem autenticamente o que a população perante eles declarasse ou firmasse compromisso.

			Cada civilização, assim, de acordo com sua tradição cultural, conferiu a seus “funcionários” um modo peculiar de realizar aquilo que fosse de seu interesse registrar, de maneira que fossem conservados os escritos e resgatados na sua inteireza e autenticidade. 

			Assim, além da tradição de escrever, passou-se a utilizar, também, grandes festas ou eventos comemorativos às alianças, negócios, tratados que, mais que uma celebração, tinham a importante função de difundir amplamente o conhecimento sobre a existência e os limites das tratativas realizadas.

			2.1.1	Os registros na Antiguidade 

			Na Babilônia, sob o Código de Hamurabi, o koudourrou era a pedra sobre a qual se fazia a descrição dos limites da propriedade imóvel, perenemente e sob a proteção divina. Esse marco de pedra era colocado sobre a terra adquirida, de modo a ser facilmente visto e identificado. Uma cópia do original era depositada no templo, sendo que a retirada indevida do marco de pedra de seu lugar sobre a terra acarretava maldição divina.1

			Na origem histórica egípcia tinham-se a escritura, o registro e a siza ou imposto. Além disso, havia o cadastro ou cartório, porque não bastava que os contratos fossem registrados, exigindo a lei que também fossem transcritos no cartório do tribunal ou juízo e que fossem depositados no cartório do conservador dos contratos.

			Na tradição hebraica, tornou-se muito conhecida a classe dos escribas, que se caracterizava pela rapidez com que realizava a lavratura de suas escrituras.2

			Na Grécia, durante o período aristotélico, eram conhecidos os mnemons (notários), os epístates (secretários) e os hieromnemons (arquivistas). Os negócios pertinentes à propriedade imóvel observavam formalidades rigorosas com o objetivo precípuo de conferir-lhes ampla publicidade.

			Em Roma, os antigos jurisconsultos distinguiam as res mancipi e as res nec mancipi. Mancipi eram as coisas mais importantes para os romanos: a terra, a casa, os animais domésticos e os servos. Tais coisas só se podiam alienar pelo ato solene da mancipatio, na presença obrigatória de cinco testemunhas, que representavam a comunidade. Era ato extrajudicial de aquisição da propriedade. Já a in jure cessio operava-se perante o magistrado, constituindo processo com a publicidade peculiar das formas processuais típicas, conforme refere o jurisconsulto Gaio nas Institutas. 

			Os romanos conheceram os notarii, que não exerciam funções públicas, limitando-se a redigir os atos jurídicos mediante notas. Mais tarde, no Baixo Império, surgiram os tabelliones, que redigiam inicialmente em tabuletas (tabulae) e depois em protocolos. No último estágio da legislação romana, os atos dos tabelliones se completavam com a insinuatio, que consistia em depositar, nas mãos do magister census, em Roma e Constantinopla, e dos magistrados municipais, nas províncias, os seus escritos, que só passavam a constituir scripturae publicae depois desse depósito nos edifícios públicos.

			No direito germânico antigo, como característica marcante, nunca foi suficiente um simples contrato ou uma imissão de posse para a realização da transmissão imobiliária entre vivos. Assim, nos primeiros tempos, havia um ato de investidura no próprio imóvel perante a comunidade. Depois, passou a ser suficiente uma tradição simbólica perante o tribunal do local onde estava situado o imóvel.3 

			2.1.2	Os registros sob o medievo e a modernidade

			Sob o feudalismo, após a queda do Império Romano do Ocidente, a organização social e política passou a fundamentar-se na propriedade imobiliária instituída como feudo de grande extensão territorial. Nesse período, ganham relevo os pactos de fidelidade entre vassalo e suserano, por meio do qual, paralelamente à concessão da terra, estabelecia-se uma vinculação de reciprocidade pessoal de natureza ética, política e jurídica. A publicidade desses negócios jurídicos tornou-se de fundamental importância para a manutenção do regime. Dessa forma, além dos atos formais e solenes, de acordo com as Feudorum Consuetudines, a celebração dessas alianças era marcada por grandes festividades, que envolviam desde os representantes da nobreza até os servos de gleba, com um efeito publicitário muito amplo.
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